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I - promover a efetiva exploração agropecuária ou florestal 
de terras que se encontrem ociosas, subaproveitadas ou aprovei-
tadas inadequadamente, com uso sustentável e capaz de operar 
segundo padrões tecnológicos apropriados;

II - criar oportunidades de trabalho e de progresso social 
e econômico a trabalhadores rurais sem terras ou com terras 
insuficientes para a garantia de sua subsistência.

Parágrafo único - Para os fins desta lei, consideram-se:
1 - recursos fundiários: os imóveis rurais a qualquer tempo 

incorporados ao patrimônio das entidades da administração 
direta e indireta do Estado, excluídas as áreas de preservação 
permanente, as de uso legalmente limitado e as efetivamente 
utilizadas em programas de pesquisa, experimentação, demons-
tração e fomento;

2 - uso sustentável: exploração do lote de acordo com as 
diretrizes traçadas no projeto técnico apresentado pela Fun-
dação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes 
da Silva” - ITESP, vinculada à Secretaria da Justiça e da Defesa 
da Cidadania, deste Estado, em especial práticas que evitem 
o esgotamento do solo e a erosão, entre outros fatores que 
possam comprometer os recursos naturais e a continuidade do 
processo produtivo;

3 - trabalhador rural: pessoa física que explore atividade 
agropecuária, pesqueira e congêneres, na condição de usufrutu-
ário, possuidor, parceiro ou meeiro, comodatário ou arrendatário, 
comprovando experiência mínima de 3 (três) anos, ou aquele 
que se enquadre nos conceitos do artigo 3º da Lei Federal nº 
11.326, de 24 de julho de 2006, e artigo 11, inciso VII, da Lei 
Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991.” (NR);

II - o artigo 2º:
“Artigo 2º - Os planos públicos, a que se refere o artigo 1º 

desta lei, deverão:
I - propiciar o aumento da produção agrícola, a instalação 

e elevação da produção agroindustrial e prestação de serviços 
ambientais;

II - propiciar ocupação estável, renda adequada e meios de 
desenvolvimento cultural e social a seus beneficiários;

III - assegurar a plena participação dos trabalhadores rurais, 
reunidos em sociedades civis de tipo associativo ou cooperati-
vas, em todas as fases de sua elaboração e de sua execução;

IV - implantar, quando for o caso, assentamentos de traba-
lhadores rurais em que os beneficiados pelos planos públicos 
poderão contar com os recursos disponíveis nos programas e 
ações voltadas para a reforma agrária e para o desenvolvimento 
da agricultura familiar.” (NR);

III - o inciso I do artigo 6º:
“Artigo 6º - .....................................................
I - elaboração de anteprojeto técnico, com definição de 

diretrizes básicas pela Fundação ITESP;” (NR);
IV - o artigo 7º:
“Artigo 7º - A seleção dos beneficiários, com base no 

anteprojeto técnico a que se refere o inciso I do artigo 6º desta 
lei, será classificatória e exclusiva de trabalhadores rurais, 
obedecendo a procedimento público, realizado no município em 
que se localize preponderantemente o imóvel, por Comissão de 
Seleção, órgão colegiado, composta pelos seguintes membros:

I - um representante da Fundação ITESP, que será o Pre-
sidente;

II - um representante da Câmara Municipal;
III - um representante da Prefeitura Municipal;
IV - um analista designado pelo Escritório de Desenvolvi-

mento Rural da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 
da Secretaria de Agricultura e Abastecimento;

V - um representante da categoria dos trabalhadores rurais 
indicado pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agri-
cultura Familiar - CEDAF/SP;

VI - dois representantes da sociedade civil, escolhidos pelos 
anteriores.

§ 1° - A Procuradoria Geral do Estado poderá participar da 
Comissão de Seleção, mediante a solicitação da Fundação ITESP, 
quando da provocação de qualquer dos seus membros.

§ 2º - O funcionamento da Comissão de Seleção será regu-
lamentado por decreto.

§ 3º - São critérios obrigatórios mínimos para aprovação do 
cadastro do candidato aos planos públicos:

1 - ser brasileiro nato ou naturalizado;
2 - ser trabalhador rural e comprovar experiência mínima, 

nos termos do item “3” do parágrafo único do artigo 1º desta 
lei;

3 - comprovar residência permanente, por mais de 2 (dois) 
anos ininterruptos, na região do Estado onde se localize o 
assentamento;

4 - ser maior de dezoito anos ou emancipado;
5 - não exercer função pública em órgãos da administração 

direta, autarquias, fundações, ou em órgãos paraestatais civis 
ou militares, ou estar investido em atribuições parafiscais da 
administração federal, estadual ou municipal;

6 - não ser proprietário, cotista, acionista ou sócio no exer-
cício de atividade empresarial;

7 - não ter sido beneficiário de programa de reforma agrária 
ou de planos públicos de valorização dos recursos fundiários, 
estadual ou federal, salvo por separação do casal;

8 - não ser réu de sentença condenatória à pena privativa de 
liberdade transitada em julgado, não prescrita e não cumprida;

9 - não serem ambos os titulares aposentados por invalidez;
10 - não serem ambos os titulares portadores de deficiência 

física ou mental, cuja incapacidade os impossibilite totalmente 
para o trabalho agrícola, ressalvados os casos em que laudo 
médico garanta que a deficiência apresentada não prejudica o 
exercício da atividade agrícola.

§4º - Os critérios dos itens “1”, “3”, “4”, “5”, “6”, “7” 
e “8” do § 3º deste artigo se aplicam ao titular e cotitular do 
cadastro.” (NR);

V - o “caput” e o inciso III do artigo 8º:
“Artigo 8º - A outorga de permissão de uso do imóvel, pelo 

prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contemplará trabalhadores 
rurais selecionados, constando do respectivo termo:

.....................................................................
III - os encargos eventualmente assumidos, em especial 

pelos créditos de fomento e financiamentos, pelos permissioná-
rios, para a exploração do lote, os quais serão responsáveis pelo 
seu cumprimento.” (NR);

VI - o inciso II do artigo 9º:
“Artigo 9º - .....................................................
..................................................................
II - análise da proposta do beneficiário, para continuidade 

da exploração do lote;” (NR);
VII - o artigo 10:
“Artigo 10 - A avaliação do projeto cumprido durante a 

Etapa Experimental será feita por meio de laudo técnico da 
Fundação ITESP, indicativo e comprobatório:

I - da exploração racional, direta, pessoal ou familiar da 
terra;

II - da moradia dos beneficiários na localidade;
III - da capacidade financeira e socioeconômica do bene-

ficiário;
IV - da observância dos limites e das restrições ambientais 

para o uso do lote;
V - do cumprimento de todos os deveres assumidos na 

etapa anterior.
Parágrafo único - O laudo técnico apontará a capacidade 

econômica e financeira, considerando, entre outros critérios 
fixados em decreto, a rentabilidade obtida na exploração do 
lote durante a fase experimental e a capacidade de investimen-
to do beneficiário para a continuidade da exploração na fase 
definitiva.” (NR);

VIII - o artigo 11:
“Artigo 11 - A proposta dos beneficiários deverá conter a 

forma preconizada para a concessão do uso das terras, de forma 
alternativa ou cumulativa:

I - em parcelas individuais entre os beneficiários, com fixa-
ção individualizada dos limites para exploração;

II - em forma de cooperativa de produção;” (NR);
IX - o artigo 12:
“Artigo 12 - Do contrato de concessão de uso constarão, 

obrigatoriamente, além de outras que forem estabelecidas pelas 
partes, cláusulas definidoras:

I - da exploração das terras, direta, pessoal ou familiar, sob 
pena de sua rescisão unilateral pelo outorgante;

II - da residência dos beneficiários na localidade de situação 
das terras;

III - do pagamento do preço ajustado para a concessão, se 
onerosa, conforme laudo técnico previsto no artigo 10 desta lei, 
cuja inadimplência ensejará a rescisão do respectivo contrato;

IV - da indivisibilidade e da intransferibilidade das terras, 
a qualquer título, sem autorização prévia e expressa do outor-
gante.

§ 1º - No falecimento do outorgado, titular do lote, poderão 
os herdeiros necessários, assim entendidos aqueles indicados 
no artigo 1.845 do Código Civil, encaminhar requerimento à 
Fundação ITESP, postulando a sucessão dos direitos previstos na 
Concessão de Uso, conforme procedimento previsto em decreto.

§ 2º - Nos casos de incapacidade do outorgado, titular do 
lote, os membros da composição familiar, desde que em situação 
regular, poderão adotar o mesmo procedimento previsto no §1º 
deste artigo, a fim de alterar a titularidade da concessão de uso.

§ 3° A concessão de uso poderá autorizar parceria agrícola 
entre os membros do núcleo familiar residentes no lote, nas 
situações e formas previstas no decreto regulamentador.” (NR);

X - o artigo 13:
“Artigo 13 - Para atender a situações emergenciais, reco-

nhecidas pela Fundação ITESP, poderão ser elaborados planos 
provisórios de aproveitamento e valorização dos recursos 
fundiários do Estado, com duração máxima de 3 (três) anos, 
executando-se por meio de autorização administrativa, unilate-
ral, discricionária e precária, de uso de terras pelos respectivos 
beneficiários, dispensada a observância dos momentos, etapas 
e fases previstas nos artigos anteriores, conforme requisitos 
previstos em decreto.” (NR);

XI - o artigo 14:
“Artigo 14 - A elaboração e o desenvolvimento dos planos 

públicos de que trata esta lei serão atribuições da Fundação 
ITESP.” (NR);

XII - o artigo 15:
“Artigo 15 - No caso de impossibilidade da continuidade 

da exploração do lote, os beneficiários titulares do lote ou 
seus herdeiros necessários, no caso de falecimento, desde que 
em situação regular, poderão requerer à Fundação ITESP a 
elaboração de laudo de vistoria para apuração das benfeitorias 
úteis e necessárias por eles erigidas, nos termos disciplinados 
em decreto.” (NR).

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 14 de janeiro de 2016.
GERALDO ALCKMIN
Aloisio de Toledo César
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 14 de 

janeiro de 2016.

 LEI Nº 16.116, 
DE 14 DE JANEIRO DE 2016

( Projeto de lei nº 1177/15, do 
Deputado Itamar Borges – PMDB)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação de 

Assistência ao Idoso, com sede em Ilha Solteira.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 14 de janeiro de 2016.
GERALDO ALCKMIN
Aloisio de Toledo César
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 14 de 

janeiro de 2016.

 LEI Nº 16.117, 
DE 14 DE JANEIRO DE 2016

( Projeto de lei nº 1338/15, do 
Deputado Sebastião Santos – PRB)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação 

Orquestra Sinfônica de São José do Rio Preto, com sede naquele 
Município.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 14 de janeiro de 2016.
GERALDO ALCKMIN
Aloisio de Toledo César
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 14 de 

janeiro de 2016.

 LEI Nº 16.118, 
DE 14 DE JANEIRO DE 2016

( Projeto de lei nº 1426/15, do 
Deputado Chico Sardelli - PV)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Sociedade 

Filarmônica de Valinhos, com sede naquele Município.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 14 de janeiro de 2016.
GERALDO ALCKMIN
Aloisio de Toledo César
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 14 de 

janeiro de 2016.

dependentes de acordo com o conceito estabelecido pelo inciso 
III, do artigo 2º, da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de 
maio de 2000 e, no que couber, às demais sociedades em que 
o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital 
social com direito a voto.

CAPÍTULO I
Do Processo de Execução
SEÇÃO I
Disposições Preliminares
Artigo 3º- A gestão dos recursos orçamentários e financei-

ros far-se-á através das seguintes unidades:
I - Unidade Gestora Orçamentária - UGO, unidade gerencia-

dora e controladora das dotações de cada Unidade Orçamentá-
ria, que centraliza todas as operações de natureza orçamentária, 
dentre as quais a distribuição de recursos às Unidades Gestoras 
Executoras e aos Fundos Especiais de Despesa;

II - Unidade Gestora Financeira - UGF, unidade responsável 
pela gestão e controle dos recursos financeiros, que centraliza as 
operações e transações bancárias;

III - Unidade Gestora Executora - UGE, unidade administra-
tiva codificada no SIAFEM/SP, integrante da estrutura dos órgãos 
da Administração Direta, das Autarquias, das Fundações e das 
Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, 
incumbida da execução orçamentária e financeira da despesa.

§ 1º - Toda Unidade de Despesa constitui uma Unidade 
Gestora Executora.

§ 2º - Nas Autarquias, Fundações e Sociedades de Economia 
Mista, classificadas como dependentes, a gestão será única, 
abrangendo as atribuições da Unidade Gestora Financeira e da 
Unidade Gestora Orçamentária, podendo ser desdobrada em 
Unidades Gestoras Executoras, com as atribuições definidas no 
inciso III deste artigo, visando à descentralização e à racionali-
zação na aplicação dos recursos orçamentários.

§ 3º - Para efeito de operacionalização no SIAFEM/SP, os 
Fundos Especiais de Despesa são, concomitantemente, Unidades 
Gestoras Financeiras e Unidades Gestoras Executoras.

SEÇÃO II
Da Discriminação Detalhada da Receita
Artigo 4º - A discriminação da receita é a constante na Lei 

nº 16.083, de 28 de dezembro de 2015 e seu detalhamento será 
editado pela Secretaria da Fazenda.

SEÇÃO III
Da Distribuição das Dotações Orçamentárias
Artigo 5º - A distribuição das dotações orçamentárias 

aprovadas pela Lei nº 16.083, de 28 de dezembro de 2015 será 
automaticamente disponibilizada no SIAFEM/SP, observado o 
seguinte detalhamento:

I - classificação institucional por Órgão e Unidade Orça-
mentária;

II - classificação funcional por função e subfunção;
III - estrutura programática, composta por programa, ativi-

dade e/ou projeto;
IV - classificação da despesa por natureza até o nível de 

elemento; e
V - fonte de recursos.
Artigo 6º - As Unidades Gestoras Orçamentárias procederão 

à distribuição da dotação orçamentária para as respectivas Uni-
dades Gestoras Executoras mediante Nota de Crédito.

SEÇÃO IV
Da Programação Orçamentária da Despesa do Estado
Artigo 7º - A Programação Orçamentária da Despesa do 

Estado é apresentada no Anexo único deste decreto e reflete 
as dotações estabelecidas no orçamento aprovado pela Lei nº 
16.083, de 28 de dezembro de 2015, distribuídas em quotas, 
sendo uma contingenciada e as demais, mensais, corresponden-
do aos limites orçamentários, compatibilizados com as projeções 
das disponibilidades do Tesouro Estadual para o exercício.

§ 1º - A distribuição das dotações orçamentárias, por quo-
tas, do Anexo, será automaticamente disponibilizada no SIAFEM/
SP com o seguinte detalhamento:

1. classificação institucional por Unidade Orçamentária;
2. classificação da despesa por natureza até o nível de 

grupo;
3. fonte de recursos.
§ 2º - A distribuição das quotas mensais das Unidades 

Gestoras Orçamentárias para as Unidades Gestoras Executoras 
será mediante Nota de Lançamento.

Artigo 8º - Os recursos próprios de Autarquias, Fundações e 
Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, 
os recursos vinculados e as dotações disponíveis às Universida-
des Estaduais e à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo - FAPESP, deverão obedecer à distribuição de 1/12 (um 
doze avos) em cada quota mensal.

Artigo 9º - O limite de empenhamento mensal dos recursos 
próprios e vinculados, fixado na Programação Orçamentária 
da Despesa do Estado, poderá ser automaticamente ampliado 
mediante antecipação de quotas vincendas, limitadas ao valor 
do excesso de arrecadação verificado mensalmente e ao total 
orçado para o exercício.

SEÇÃO V
Das Alterações Orçamentárias
Artigo 10 - As solicitações de alteração orçamentária e 

de alteração das quotas deverão ser formalizadas mediante a 
utilização do Sistema de Alteração Orçamentária - SAO, dispo-
nibilizado no sítio www.sao.sp.gov.br, observadas as normas 
estabelecidas pelas Secretarias de Planejamento e Gestão e 
da Fazenda.

Artigo 11 - As solicitações de crédito suplementar, nos 
termos do artigo 43, da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964 serão admitidas apenas se delas constar:

I - confirmação do excesso de arrecadação de recursos 
vinculados, operações de crédito e receitas próprias, ou cons-
tatada a existência de superávit financeiro apurado no balanço 
patrimonial do exercício anterior;

II - confirmação, em manifestação conclusiva do Grupo 
Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, da 
insuficiência de recursos orçamentários após o uso de recursos 
próprios e a utilização dos mecanismos de alteração na distribui-
ção de recursos internos, antecipação de quotas e de liberação 
da dotação contingenciada;

III - justificativa devidamente fundamentada da necessidade 
de crédito e da existência de recursos para compensação e, 
no caso da anulação de dotações orçamentárias, justificativa 
do órgão ou entidade para o cancelamento, acompanhada de 
demonstrativo da variação nas metas previstas nos projetos e 
atividades, objetos de alteração;

IV - estimativa dos impactos futuros nos programas e ações 
da unidade decorrentes da realização da despesa para a qual é 
solicitado o crédito;

V - memória de cálculo da projeção da receita de recursos 
diretamente arrecadados ou vinculados.

§ 1º - Para apuração do excesso de arrecadação ou do supe-
rávit financeiro de que trata o inciso I deste artigo deverá ser 
utilizado o “Sistema Integrado de Receita - SIR” disponibilizado 
no sítio www.fazenda.sp.gov.br.

§ 2º - Os recursos oferecidos para cobertura de alterações 
orçamentárias deverão estar obrigatoriamente disponíveis na 
Unidade Gestora Orçamentária antes do encaminhamento do 
pedido através do Sistema de Alteração Orçamentária – SAO 
e não poderão ser objeto de execução e de outras alterações 
orçamentárias durante a tramitação das alterações anteriores, 
sob pena de anulação da primeira.

§ 3º - O não cumprimento dos procedimentos dispostos 
neste artigo implicará na paralisação da análise do crédito ou, 
se for o caso, na devolução da solicitação ao órgão ou entidade 
de origem.

 Veto Parcial a 
Projeto de Lei
 VETO PARCIAL AO PROJETO DE 
LEI COMPLEMENTAR Nº 59, DE 2015

São Paulo, 14 de janeiro de 2016
A-nº 012/2016
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelên-

cia que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 
47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcial-
mente, o Projeto de lei complementar nº 59, de 2015, aprovado 
por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.450.

De minha iniciativa, a propositura institui a Corregedoria da 
Fiscalização Tributária – CORFISP e dá providências correlatas.

O texto por mim encaminhado sofreu modificações pro-
venientes da aprovação de emendas oferecidas por ilustres 
representantes dessa Casa Legislativa.

Em que pese o apreço que sempre dispensei às judiciosas 
intervenções desse Parlamento, buscando aprimorar as propos-
tas oriundas do Poder Executivo, não posso acolher integralmen-
te as aludidas alterações, fazendo recair o veto sobre os §§ 8º 
e 9º do artigo 3º e o artigo 10, pelas razões que passo a expor.

A impugnação referente ao § 8º do artigo 3º é cabível, pois, 
ao determinar que as verificações deverão se ater a fatos espe-
cíficos apontados nas denúncias anônimas, a norma não inova a 
matéria, que está integralmente delineada no comando inserto 
no precedente § 7º do citado artigo, que autoriza o acolhimento 
de acusações sem identificação de autoria ou apócrifas somente 
se acompanhadas de prova documental ou relativas a fatos 
específicos suscetíveis de comprovação mediante verificações 
ou diligências específicas.

Por sua vez, a regra inserida no § 9º do artigo 3º, de que 
todas as consultas, diligências, oitivas e peças produzidas no 
curso de apuração preliminar, sindicância ou processo admi-
nistrativo disciplinar deverão ser levadas aos autos no prazo 
máximo de 30 dias do seu início, gera incerteza quanto ao seu 
alcance, dado que não é possível depreender, com clareza, se a 
expressão “início” se refere ao procedimento disciplinar ou ao 
ato executado. Referida inclusão, à evidência, poderá ocasionar 
dúvidas na sua aplicação.

Por sua vez, o artigo 10 da medida dispõe que o averiguado 
poderá apresentar defesa prévia, em qualquer hipótese, à vista 
de propositura de processo administrativo disciplinar, no prazo 
de 15 dias, prorrogável por igual período, antes da decisão quan-
to à referida instauração por parte da autoridade competente.

A norma em apreço versa sobre procedimento disciplinar, 
matéria regulada pela Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 
1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado. 
Referido diploma prescreve que a autoridade realizará apuração 
preliminar, de natureza simplesmente investigativa, quando a 
infração não estiver suficientemente caracterizada ou definida a 
autoria (artigo 265). Caso contrário, tomando conhecimento de 
irregularidade, a autoridade deverá determinar, imediatamente, 
o início do procedimento disciplinar, mediante sindicância ou 
processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa (artigo 268).

A inovação proposta - defesa prévia antes de instaurado o 
processo disciplinar - difere substancialmente das disposições 
do Estatuto sobre a matéria, tendo em vista que somente com 
a portaria inaugural o acusado será identificado e a infração 
que lhe é atribuída será especificada, com descrição sucinta dos 
fatos e a indicação das normas infringidas (artigo 277).

Portanto, antes da portaria não há processo disciplinar, não 
havendo que se falar em garantia do contraditório e da ampla 
defesa, pois, à míngua de acusação formal, o suposto autor da 
infração sequer teria como se defender.

Finalmente, além de a norma contida no aludido artigo 10 
da proposição não se harmonizar com o regramento já conso-
lidado do procedimento disciplinar previsto no Estatuto, não se 
vislumbra justificativa para a criação de tratamento distinto do 
aplicável aos demais funcionários públicos estaduais.

Expostos os motivos que fundamentam o veto parcial que 
oponho ao Projeto de lei complementar nº 59, de 2015, e fazen-
do-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no 
§ 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto 
para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta 
consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 14 de 

janeiro de 2016.

 Decretos
 DECRETO Nº 61.802, 
DE 14 DE JANEIRO DE 2016

Estabelece normas para a execução orçamentária 
e financeira do exercício de 2016 e dá providên-
cias correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Considerando os ordenamentos estabelecidos na Consti-
tuição do Estado; as disposições da legislação orçamentária e 
financeira vigentes; as normas gerais contidas na Lei federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964; as diretrizes fixadas na Lei 
Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei 
nº 15.870, 27 de julho de 2015, que dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício de 2016e na Lei nº 16.083,de 28 
de dezembro de 2015, que orça a Receita e fixa a Despesa do 
Estado para o exercício de 2016;

Considerando a necessidade de assegurar na execução 
orçamentária o princípio do equilíbrio entre despesas e receitas, 
estabelecido pela Lei nº 16.083, de 28 de dezembro de 2015, 
com a adoção de procedimentos que ajustem a realização do 
gasto ao comportamento efetivo da arrecadação, a fim de res-
guardar a estabilidade financeira do Tesouro do Estado;

Considerando o firme propósito de cumprir as metas fiscais 
estabelecidas para o exercício e, ao mesmo tempo, dar maior 
efetividade à realização do programa de Governo e eficiência 
ao uso dos recursos, e que para tanto, faz-se necessário adotar 
critérios seletivos na realização das despesas públicas,

Decreta:
Artigo 1º - O processo de execução do Orçamento do Estado 

de São Paulo, aprovado pela Lei nº 16.083, de 28 de dezembro 
de 2015, observará as normas deste decreto e será obrigato-
riamente realizado, em tempo real, no Sistema Integrado de 
Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/
SP com o registro de todos os atos relativos à movimentação 
orçamentária, financeira, patrimonial e contábil.

Artigo 2º - As normas estabelecidas neste decreto aplicam-
se aos órgãos da Administração Direta, às Autarquias, às 
Fundações, aos Fundos Especiais, aos Fundos Especiais de 
Despesa e às Sociedades de Economia Mista, classificadas como 




